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QUADRO III
Pessoal oficial e auxiliar

Designagdo funcional Letra

Encarregado de SECCA0 ........ocoviiiiiiiiiiiiiinines
Chefe de armazém e depdsito ...............c.ocoeees
Operario de 1.* classe ........cc..oooooiiiiiiee
Operério de 2.* classe ............coooviiiiiiieiiiennn,
Operario de 3.* classe ...............occoiviiiiin
Chefe de guardas ..........coceeviiiineiiiniiiiininin,
Operdrio ajudante ..................ccocciin
MOLOFIStA vovvvvriniieiieni e
Fiel-expedidor ........ovviviiic
CONtiMUO  ..vvvieieii e
GUATdE oo
POIEITO oottt ceaaeaas
ServentuUATIO ......coviviiiieniiiiicieii s

e el Y Telekdul

QUADRO 1V
Pessoal administrativo e de contabilidade

Designagio funcional ! Letra

Director de SErvigos .......oiviiiiiiiiiiiiiiiieeeaeanes
Chefe de reparticdo ...........ocoeveviininiiiiniinininn.
Chefe de SECCA0 ....ovivnvieriii i ieeee
Primeiro-oficial ...t
Técnico auxiliar contabilista de 1.* classe .........
Tesoureiro de 1.* classe .......ccooevvvieiiiiiieninnn..
Técnico auxiliar contabilista de 2.* classe .........
Segundo-oficial ...l
Tesoureiro de 2.2 classe ........ccvvvvviiiiiieineiinnnnn.
Técnico auxiliar contabilista de 3.* classe .........
Terceiro-oficial ..........ccocoiiiiiiiiiiiiiiiiiin,
Escriturdrio-dactilégrafo ............ccocoiiiiiiiiniins
Telefonista ........ccocoviiiiiiiiiiiiiiiii s

CuOTrZ AR~ —my

O Ministro da Cooperagao, Vitor Manuel Triguei-
ros Crespo. — O Ministro da Administracdo Interna,
Vasco Fernando Leote de Almeida e Costa.
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MINISTERIO DOS NEGGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccdo-Geral dos Negdcios Econdmicos

Decreto n.° 25/76
de 15 de Janeiro

Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.°, n.° 1,
alinea 3), da Lei Constitucional n.° 6/75, de 26 de
Margo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. E aprovado o Acordo entre o Go-
verno da Repiiblica Portuguesa e o Governo do Grao-
-Ducado do Luxemburgo Relativo aos Transportes
Rodoviarios de Pessoas, bem assim como o Protocolo
estabelecido em virtude do artigo 14 do referido
Acordo, assinados no Luxemburgo em 8 de Setembro
de 1975, cujos textos originais, em portugués e fran-
cés, vao anexos ao presente decreto.

José Baptista Pinheiro de Azevedo — Ernesto Au-
gusto de Melo Antunes — Walter Ruivo Pinto Gomes
Rosa.

Assinado em 30 de Dezembro de 1975.
Publique-se.

O Presidente da Republica, FrRancisco pa Costa
GOMES.

ACORDO ENTRE 0 GOVERNO DA REPUBLICA PORTUGUESA
E 0 GOVERNO DO GRAO-DUCADO DO LUXEMBURGO RE-
LATIVO ADS TRANSPORTES RODOVIARIOS INTERNACIO-
NAIS DE PESSOAS.

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo
do Grio-Ducado do Luxemburgo, desejosos de faci-
litar os transportes rodoviarios de pessoas entre os
dois paises, bem como em trinsito através do seu
territério, acordaram no seguinte:

ARTIGO 1
Campo de aplicagdo

1. As disposigdes do presente Acordo aplicam-se
aos transportes rodoviarios de pessoas, por conta pro-
pria ou de outrem, provenientes do ou destinados ao
territorio de uma das Partes Contratantes, ou em
trnsito por este territério, efectuados em veiculos
matriculados no territério da outra Parte Contra-
tante.

2. Relativamente a Portugal, o presente Acordo
aplica-se somente ao territério europeu continental.

ARTIGO 2
Defini¢oes

1. O termo «transportadory designa uma pessoa
fisica ou moral que, quer em Portugal, quer no Gréo-
-Ducado do Luxemburgo, tenha o direito de efectuar
transportes de pessoas por cstrada, por conta pro-
pria ou de outrem, em conformidade com as disposi-
¢Oes em vigor no seu pais.

2. O termo «veiculo» designa todo o veiculo rodo-
vidrio, de propulsdo mecdnica, construido para o
transporte de mais de oito pessoas sentadas, ndo in-
cluindo o condutor.

3. O termo «autorizagdo» designa toda a licenga,
concessdo ou autorizagdo que seja exigivel, segundo a
lei aplicavel por cada uma das Partes Contratantes.

ARTIGO 3
Regime geral

Todos os transportes de pessoas entre os dois pai-
ses, ou em transito pelo seu territério, ficam sujeitos
ao regime de autorizagdo prévia, & excep¢do dos trans-
portes referidos no artigo 4 do presente Acordo.

ARTIGO 4
Transportes isentos de autorizacéo

1. Ndo ficam sujeitos ao regime de autorizacao
prévia:

a) Os transportes ocasionais das mesmas pes-
soas pelo mesmo veiculo, durante toda uma
viagem cujos pontos de partida e chegada
ndo se situam no territério da outra Parte
Contratante, desde que nenhuma pessoa
seja tomada ou largada durante o caminho;

b) Os transportes ocasionais compreendendo a en-
trada com carga ¢ a saida sem carga;

¢) Os transportes ocasionais de pessoas em tran-
sito;
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d) O transito sem carga através do territério
de uma das Partes Contratantes de veiculos
matriculados no territério da outra Parte
Contratante provenientes de ou destina-
dos a um terceiro pais.

2. A iseng@o acordada nos termos do n.°c 1 do
presente artigo pode estender-se a outros servigos de
transporte internacional de pessoas, se tal for esta-
belecido entre as competentes autoridades das Partes
Contratantes, nos termos da disposi¢cdo do artigo 14
do presente Acordo.

3. As autoridades das Partes Contratantes acorda-
rdo quanto as modalidades de fiscalizagdo a que estes
transportes ficam sujeitos.

ARTIGO 5
Linhas regulares

1. As autorizagdes para servigos regulares sd serdo
concedidas se houver acordo entre as duas Partes Con-
tratantes quanto a necessidade e oportunidade do ser-
vigo e com o prévio acordo dos paises de trinsito.

2. As autoridades competentes concederdo as auto-
rizagdes, em principio, numa base de reciprocidade.

3. A fixagdo ou modificagdo das tarifas, dos hora-
rios e de todas as outras condi¢gdes de exploragdo de
servigos regulares estdo subordinadas ao acordo pré-
vio das duas administragdes, segundo o processo esta-
belecido de comum acordo.

4. A supressdo das autorizagdes ou a sua suspensdo,
nos termos da legislagdo de cada uma das Partes Con-
tratantes, ndo sdo autorizadas ou impostas sem con-
sulta prévia a autoridade competente da outra Parte
Contratante.

ARTIGO 6

Substituicao de veiculos avariados

A substituicdo de um veiculo de uma das Partes
Contratantes afectado a um transporte de pessoas €
que tenha sofrido uma avaria no territério da outra
Parte Contratante nio fica sujeita a autorizag@o.

ARTIGO 7
Regime fiscal

O regime fiscal dos transportes abrangidos pelo
presente Acordo sera regulado no Protocolo previsto
pelo artigo 14.

ARTIGO 8

Exclusio dos transportes internos

Nenhuma disposi¢do do presente Acordo confere o
direito a um transportador de uma das Partes Con-
tratantes de efectuar transportes internos dentro do
territério da outra Parte Contratante.

ARTIGO 9
Aplicagio da legislagéo nacional

Os transportadores de uma Parte Contratante ¢ os
seus empregados sdo obrigados a respeitar as disposi-
¢bes das leis e regulamentos da outra Parte Contra-
tante, quando os seus veiculos circulem no territério
desta 1ltima.

ARTIGO 10
«Contrdle» de documentos

As autorizagbes e outros documentos necessarios
devem encontrar-se a bordo dos veiculos e ser apre-
sentados sempre que solicitados por agentes qualifi-
cados das duas Partes Contratantes.

ARTIGO 11
Infracgdes

1. As autoridades competentes das Partes Contra-
tantes providenciardo para que os transportadores res-
peitem as disposi¢des do presente Acordo.

2. Os transportadores que cometerem infracgdes
graves ou continuadas as disposi¢des do presente
Acordo, no territério da outra Parte Contratante, ou
as leis e regulamentos em vigor no referido territério,
as quais estejam em conexdo com o0s transportes € a
circulagdo rodoviaria, podem ser objecto, a pedido das
autoridades competentes desse pais, das medidas que
se seguem, a tomar pelas autoridades competentes do
pais de matricula do veiculo ¢ sem prejuizo das dis-
posigdes legais a aplicar no pais em que a infracgdo
foi cometida:

a) Adverténcia;

b) Impedimento temporario, parcial ou total, da
possibilidade de efectuar transportes no ter-
ritério da Parte Contratante em que a in-
frac¢do foi cometida.

3. As autoridades que tomarem uma destas medi-
das, dela informardo as autoridades competentes da
outra Parte Contratante.

ARTIGO 12
Autoridades competentes

As autoridades competentes das Partes Contratan-
tes habilitadas a resolver as questdes relativas a apli-
cagdo do presente Acordo tratam directamente en-
tre si.

ARTIGO 13
Comissao mista

As autoridades competentes das duas Partes Con-
tratantes podem requerer a reunido de uma comissao
mista para tratar das questdes decorrentes da aplica-
¢do do presente Acordo.

ARTIGO 14
Protocolo

1. As duas Partes Contratantes acordam nas moda-
lidades de aplicagdo do presente Acordo no Protocolo
assinado simultaneamente com o referido Acordo.

2. A comissdo prevista no artigo 13 é competente
para modificar, sempre que o entenda, o referido Pro-
tocolo.

ARTIGO 15
Gratuitidade das autorizagoes

Nenhuma das Partes Contratantes exigird de um
transportador da outra Parte Contratante o paga-
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mento de qualquer imposto, taxa, imposto do selo e
emolumentos, eventualmente exigidos para a emissdo
das autorizagdes, objecto do presente Acordo.

ARTIGO 16
Entrada em vigor e periodo de validade

1. O presente Acordo serd aprovado em conformi-
dade com as disposi¢gdes constitucionais de cada uma
das Partes Contratantes e entrara em vigor na data
fixada por comum acordo dos dois Governos.

2. Este Acordo serd vélido por um ano, a partir
da data da sua entrada em vigor, e serd tacitamente
prorrogado, de ano a ano, salvo dentincia de¢ uma das
Partes Contratantes, trés meses antes da expiragio
da sua validade.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente
autorizados pelos respectivos Governos, assinaram o
presente Acordo.

Feito no Luxemburgo em 8 de Setembro de 1975,
em dois exemplares nas linguas portuguesa e francesa,
ambos os textos fazendo igualmente fé.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:

M. Almeida Coutinho, Embaixador de Por-
tugal.

Pelo Governo do Grao-Ducado do Luxemburgo:

Marcel Mart, Ministro dos Transportes do
Luxemburgo.

PROTOCOLO ESTABELECIDO EM VIRTUDE DO ARTIGO 14
DO ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA PORTU-
GUESA E 0 GOVERNO DO GRAO-DUCADO DO LUXEM-
BURGO RELATIVO A0S TRANSPORTES RODOVIARIOS IN-
TERNACIONAIS DE PESSOAS.

Tendo em vista a execugdo do mencionado Acordo,
fica estabelecido o seguinte:

Relativamente aos artigos 3, 4 ¢ §

1. Os pedidos de autorizagdo para o transporte de
pessoas sujeitas a autorizagdo nos termos do artigo 3
do Acordo sdo introduzidos junto da autoridade com-
petente do pais de matricula do veiculo e transmitidos
por esta autoridade a autoridade competente da outra
Parte Contratante.

2. Os pedidos de autorizacdo para as linhas regu-
lares devem ser acompanhados das informagdes soli-
citadas pelas autoridades das duas Partes Contratan-
tes, nomeadamente:

Periodo de exploragao ¢ frequéncia;

Projecto de horério;

Projecto de tarifa;

Esquema do itinerario;

Eventualmente, condi¢des particulares de explo-
ragao.

3. Os pedidos de autorizacdo para os transportes
referidos no artigo 3 que n&@o sejam linhas regulares
devem, em principio, ser introduzidos pelo menos

>3

vinte e um dias antes da data prevista para a execugio
dos mencionados transportes.
Devem conter as seguintes informagges:

Nome e enderego do organizador da viagem;

Nome e endercgo do transportador;

Numero de veiculos utilizados;

Numero de pessoas a transportar;

Datas e locais de passagem nas fronteiras, pre-
cisando os percursos efectuados com ou sem
carga;

Itinerario ¢ locais de tomada de carga e de desem-
barque de passageiros:

Nomes das cidades em que se efectuardo as para-
gens nocturnas e, se possivel, enderecos dos
hotéis;

Caracter da viagem: ecstada organizada, trans-
porte de ida e volta ou simples.

4. Para os transportes previstos nas alineas a) e b)
do artigo 4 do Acordo, os veiculos devem levar a
bordo uma guia de marcha em conformidade com os
modelos fixados quer pelo Regulamento (CEE)
n.° 1016/68, da Comissdao das Comunidades Europeias,
de 9 de Julho dc 1968, quer pela Resolugiio n.° 20, da
CENT, relativa a introducdo de regras gerais para
os transportes internacionais efectuados por autocar-
ros e auto-6nibus, de 16 de Dezembro de 1969, na
versdo de 16 de Junho dec 1971.

Regime fiscal (artigo 7)

1. Sob reserva do que se prevé na segunda alinea do
presente artigo, os transportes efectuados com funda-
mento no referido Acordo ficam isentos dos impostos
e taxas especificos destes transportes previstos pelas
legislagdes das Partes Contratantes.

2. Os transportadores luxemburgueses sO pagarao
em Portugal:

a) O imposto de compensagdo sobre os veiculos
que utilizem carburantes ou combustiveis
nao sujeitos aos mesmos impostos que re-
caiam sobre a gasolina;

b) Quando s¢ trate de transportes regulares nao
turisticos de viajantes, o imposto especifico
destes transportes.

Aplicacido da legislagio macional (artigo 9)

As Partes Contratantes entendem que esta disposi-
¢iio se refere, nomeadamente, a legislagdo sobre trans-
portes rodoviérios, circulagdo rodoviaria, peso e di-
mensdo dos veiculos, duragio do trabalho e do re-
pouso do pessoal dos veiculos e periodos de condugdo
ao volante.

Autoridades competentes (artigo 12)

Cada Parte Contratante designa como servigos com-
petentes para a cxecuc¢do do presente Acordo ¢ para
a troca de todas as informagdes necessarias:

Por Portugal:

Direccdo-Geral de Transportes Terrestres — Ave-
nida das For¢as Armadas, 40 — Lisboa—4.
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Pelo Grao-Ducado do Luxemburgo:

Ministére des Transports — Service «Transports
Internationaux de Voyageurs» — 4, boulevard
Roosevelt — Luxembourg.

Comissao mista (artigo 13)
A pedido de uma das Partes Contratantes a referida

Comissdo reune-se alternativamente no territério de
cada um dos dois paises.

Feito no Luxemburgo em 8 de Setembro de 1975,
em dois exemplares em lingua portuguesa e francesa,
ambos os textos fazendo igualmente fé.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:

M. Almeida Coutinho, Embaixador de Por-
tugal.

Pelo Governo do Grdo-Ducado do Luxemburgo:

Marcel Mart, Ministro dos Transportes do
Luxemburgo.

ACCORD ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE POR-
TUGAISE ET LE GOUVERNEMENT DU GRAND-DUCHE DE
LUXEMBOURG CONCERNANT LES TRANSPORTS INTERNA-
TIONAUX DE PERSONNES PAR ROUTE.

Le Gouvernement de la République Portugaise et
le Gouvernecment du Grand-Duché de Luxembourg,
désireux de favoriser les transports routiers de per-
sonnes entre les deux pays, ainsi qu’en transit par
leur territoire, sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE 1
Champ d'application

1. Les dispositions du présent Accord s’appliquent
aux transports routiers de personnes, pour compte
d’autrui ou pour compte propre, en provenance ou
a destination du territoire de 1’'une des Parties Con-
tractantes ou en transit par ce territoire, effectués au
moyen de véhicules immatriculés dans le territoire de
I’autre Partie Contractante.

2. En ce qui concerne le Portugal, le présent
Accord ne s’applique qu’au territoire européen con-
tinental.

ARTICLE 2
Définitions

1. Le terme «transporteur» désigne une personne
physique ou morale qui, soit au Portugal, soit au
Grand-Duché de Luxembourg, a le droit d’effectuer
des transports de personnes par route, pour compte
propre ou pour compte d’autrui, conformément aux
dispositions en vigueur dans son pays.

2. Le terme «véhicule» désigne tout véhicule rou-
tier & propulsion mécanique construit pour le trans-
port de plus de huit personnes assises, non compris
le conducteur.

3. Le terme «autorisation» désigne toute licence,
concession ou autorisation qui, selon la loi applica-
ble par chacune des Parties Contractantes, est exi-
gible.

ARTICLE 3
Régime général

Tous les transports de personnes entre les deux
pays, ou en transit par leur territoire, sont soumis au
régime de l'autorisation préalable, a Pexception des
transports visés a l'article 4 du présent Accord.

ARTICLE 4
Transports exempts d’autorisation

I. Ne sont soumis au régime de l’autorisation
préalable:

a) Les transports occasionnels des mémes per-
sonnes par le méme véhicule pendant tout
un voyage dont les points de départ et
d’arrivée ne sont pas situés sur le ter-
ritoire de [P'autre Partie Contractante,
aucune personne n’étant prise ou déposée
en cours de route;

b) Les transports occasionnels comprenant ’en-
trée en charge et la sortie a vide;

¢) Les transports occasionnels de personnes en
transit;

d) Le transit a vide par le territoire de l'une
des Parties Contractantes, en provenance
ou a destination d’un pays tiers, de
véhicules immatriculés dans le territoire
de l'autre Partie Contractante.

2. L’exemption accordée aux termes de lalinéa 1
du présent article peut s’étendre a d’autres services
de transport international de personnes, s’il en est
convenu entre les autorités compétentes des Parties
Contractantes, aux termes de la disposition de l'ar-
ticle 14 du présent Accord.

3. Les autorités des Parties Contractantes s’accor-
deront sur les modalités de contrdle auxquelles ces
transports sont soumis.

ARTICLE 5

Lignes réguliéres

1. Les autorisations pour des services réguliers
ne sont délivrées que s’il y a accord entre les deux
Parties Contractantes quant a la nécessité et a
I'opportunité du service et avec l'accord préalable
des pays de transit.

2. Les autorités compétentes délivrent les autori-
sations, en principe, sur une base de réciprocité.

3. La fixation ou la modification des tarifs, des
horaires et de toutes autres conditions d’exploitation
de services réguliers sont subordonnées a I’accord
préalable des deux Administrations, selon la procé-
dure établic de commun accord.

4. La suppression des autorisations ou leur sus-
pension, aux termes de la législation de chacune
des Parties Contractantes, ne sont pas autorisées
ou imposées sans consultation préalable de I'auto-
rité compétente de l'autre Partie Contractante,
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ARTICLE 6
Remplacement de véhicules en panne

Le remplacement d’un véhicule de I'une des Par-
ties Contractantes, affecté a un transport de per-
sonnes et tombé en panne sur le territoire de 1’autre
Partie Contractante, n’est pas soumis & autorisation.

ARTICLE 7
Régime fiscal

Le régime fiscal des transports soumis au pré-
sent Accord sera réglé dans le Protocole prévu par
I'article 14.

ARTICLE 8

Exclusion des transports internes

Aucune disposition du présent Accord ne donne
le droit a un transporteur d’une Partie Contractante
d’effectuer des transports internes sur le territoire
de l'autre Partiec Contractante.

ARTICLE 9
Application de la législation nationale

Les transporteurs d’une Partie Contractante et
leurs préposées sont tenus de respecter les disposi-
tions des lois et réglements de I’autre Partie Contrac-
tante, lorsque leurs véhicules circulent sur le terri-
toire de cette derniére.

ARTICLE 10
Controle de documents

Les autorisations et autres documents requis doi-
vent se trouver a bord des véhicules et étre pré-
sentés a toute réquisition des agents qualifiés des
deux Parties Contractantes.

ARTICLE 11

Infractions

1. Les autorités compétentes des Parties Con-
tractantes veillent & ce que les transporteurs res-
pectent les dispositions du présent Accord.

2. Les transporteurs qui, sur le territoire de
I’autre Partie Contractante, ont commis des infrac-
tions graves ou répétées aux dispositions du présent
Accord ou des lois et réglements en vigueur sur ledit
territoire et en rapport avec les transports routiers
et la circulation routiére, peuvent, sans préjudice
des dispositions légales applicables dans le pays ol
Pinfraction a été commise, faire I’objet, sur de-
mande des autorités compétentes de ce pays, des
mesures qui suivent, & prendre par les autorités du
pays d’immatriculation du véhicule:

a) Avertissement;

b) Suppression, a titre temporaire, partielle ou
totale, de la possibilité d’effectuer des trans-
ports sur le territoire de la Partie Contrac-
tante ou l’infraction a été commise.

3. Les autorités qui ont pris une telle mesure en
informent les autorités compétentes de I’autre Par-
tie Contractante.

ARTICLE 12
Autorités compétentes

Les autorités compétentes des Partics Contractan-
tes habilitées a régler des questions se rapportant a
I’application du présent Accord traitent directement
entre elles.

ARTICLE 13
Commission mixte

Les autorités compétentes des deux Parties Con-
tractantes peuvent demander la réunion d’une com-
mission mixte pour traiter des questions découlant
de lapplication du présent Accord.

ARTICLE 14
Protocole

1. Les deux Parties Contractantes s’accordent sur
les modalités d’application du présent Accord dans
le Protocole signé en méme temps que 1’Accord.

2. La Commission prévue a I’article 13 est com-
pétente pour modifier en tant que de besoin ledit
Protocole.

ARTICLE 15
Gratuité des autorisations

Aucune des Parties Contractantes n’exigera d’un
transporteur de l'autre Partie Contractante le paie-
ment d’aucun impdt, taxe, droit de timbre et émolu-
ments éventuellement exigibles en rapport avec la
délivrance des autorisations en question au présent
Accord.

ARTICLE 16
Mise en vigueur et durée de validité

1. Le présent Accord sera approuvé conformé-
ment aux dispositions constitutionnelles de chacune
des Parties Contractantes et entrera en vigueur a
une date fixée d’un commun accord par les deux
Gouvernements.

2. Cet Accord sera valable pour un an & partir de
la date de son entrée en vigueur et sera prorrogé
tacitement d’année en année, sauf dénonciation par
une des Parties Contractantes trois mois avant I’expi-
ration de sa validité.

En foi de quoi, les soussignés, diiment autorisés
par leur Gouvernement respectif, ont signé le pré-
sent Accord.

Fait 2 Luxembourg, le 8 Septembre 1975, en deux
exemplaires en langues portugaise et frangaise, les
deux textes faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:
M. Almeida Coutinho, Embassadeur du Por-
tugal.
Pour le Gouvernement du Grand-Duché de Lu-
xembourg:

Marcel Mart, Ministre des Transports du
Luxembourg.
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PROTOCOLE ETABLI EN VERTV DE L'ARTICLE 14 DE L"'ACCORD
ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE PORTU-
GAISE ET LE GOUVERNEMENT DU GRAND-DUCHE DE LU-
XEMBOURG CONCERNANT LES TRANSPORTS INTERNA-
TiONAUX DE PERSONNES PAR ROUTE.

En vue de I’exécution dudit Accord, il est convenu
de ce qui suit:

Pour ce qui concerne les articles 3, 4 et 5

1. Les demandes d’autorisation pour les transports
de personnes soumis a l’autorisation aux termes de
larticle 3 de P’Accord sont introduites auprés de
l'autorité compétente du pays d’immatriculation du
véhicule et transmises par cette autorité a l'autorité
compétente de l’autre Partie Contractante.

2. Les demandes d’autorisation pour les lignes régu-
lieres doivent &étre accompagnées des renseignements
requis par les autorités des deux Parties Contractantes,
notamment:

Période d’exploitation et fréquence;

Projet d’horaire;

Projet de tarif;

Schéma de D'itinéraire;

Eventuellement, conditions particuliéres d’exploi-
tation.

3. Les demandes d’autorisation pour les transports
visés a larticle 3 autres que les lignes réguliéres
doivent, en principe, étre introduites au moins vingt
et un jours avant la date prévue pour l’exécution
desdits transports.

Elles doivent comporter les renseignements sui-
vants:

Nom et adresse de 'organisateur du voyage;

Nom et adresse du transporteur;

Nombre de véhicules utilisés;

Nombre de personnes a transporter;

Dates et lieux de passage aux frontiéres, en préci-
sant les parcours effectués en charge ou a vide;

Itinéraire et lieux de prise en charge et de dépose
des voyageurs;

Noms des villes ou s’effectueront les arréts dc
nuit et, si possible, adresses des hotels;

Caractére du voyage: séjour organisé, navette ou
simple transport.

4. Pour les transports prévus aux alinéas a) et b)
de I'article 4 de I’Accord, les véhicules doivent avoir
a bord une feuille de route conforme aux modeles
fixés soit par le Réglement (CEE) n° 1016/68, de la
Commission des Communautés Européennes, du 9
juillet 1968, soit par la Résolution n° 20, de la CENT,
concernant lintroduction de régles générales pour
les transports internationaux effectués par autocars
et par autobus du 16 décembre 1969, dans la version
du 16 juin 1971.
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Régime fiscal (article 7)

1. Sous réserve de ce qui est prévu au second alinéa
du présent article, les transports effectués sur base
dudit Accord sont exemptés des impdts et des taxes
spécifiques a ces transports, prévus par les législations
des Parties Contractantes.

2. Les transporteurs luxembourgeois nc payent au
Portugal que:

a) L’impdt de compensation sur les véhicules uti-
lisant des carburants ou combustibles non
soumis aux mémes impo6ts qui frappent
Pessence;

b) Lorsqu’il s’agit de transports réguliéres non
touristiques de voyageurs, 'impdt spécifique
4 ces transports.

Application de la législation nationale (article 9)

Les Parties Contractantes prennent acte que cette
disposition se référe notamment & la législation sur
les transports routiers, sur la circulation routiére, sur
les poids et dimensions des véhicules, sur la durée du
travail et du repos de P’équipage des véhicules et sur
les périodes de conduite au volant.

Autorités compétentes (article 12)

Chaque Partie Contractante désigne comme servi-
ces compétents pour l’exécution du présent Accord
et I’échange de tous les renseignements nécessaires:

Pour le Portugal:
Direc¢ao-Geral de Transportes Terrestres — Ave-
nida das Forgas Armadas, 40 — Lisboa-4.
Pour le Grand-Duché de Luxembourg:

Ministere des Transports — Service «Transports
Internationaux de Voyageurs» — 4, boulevard
Roosevelt — Luxembourg.

Commission mixte (article 13)

A la demande d’une des Parties Contractantes,
ladite Commission se réunit alternativement sur le
territoire de chacun des deux pays.

Fait 2 Luxembourg, le 8 Septembre 1975, en deux
exemplaires en langues portugaise et frangaise, les
deux textes faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:

M. Almeida Coutinho, Embassadeur du Por-
tugal.

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de Lu-
xembourg:

Marcel Mart, Ministre des Transports de
Luxcembourg.
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